
 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

à Apreciação Parlamentar n.º 7/XVII/1 [CH] 

do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março 

 

Os artigos 2.º, 4.º e 5.º do Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, constantes do artigo 

2.º do Projeto de Lei n.º 409/XVII/1.ª (CH), passam a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 2.º 

[…] 

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por: 

a) (…); 

b) «Custo elegível»: 

i) No caso do transporte aéreo, o preço do bilhete, podendo corresponder a viagem de 

ida, de volta ou de ida e volta, expresso em euros, pago às transportadoras aéreas ou aos 

seus agentes pelo transporte do passageiro, desde que respeite a lugares em classe 

económica ou equivalente e corresponda ao somatório das tarifas aéreas, das taxas 

aeroportuárias e de eventuais encargos faturados ao passageiro que decorram de 

recomendações da International Air Transport Association (IATA) ou de imposições 

legais, tais como a taxa de emissão de bilhete, a taxa para o acompanhamento de 

menores, uma bagagem de porão e a sobretaxa de combustível, excluindo os produtos e 

os serviços de natureza opcional, nomeadamente excesso de bagagem, marcação de 

lugares, check-in, embarque prioritário, seguros de viagem, comissões bancárias, bem 

como outros encargos incorridos após o momento de aquisição do bilhete; 

ii) O valor máximo da taxa de emissão de bilhete, para efeitos de elegibilidade, é de € 

30,00; 
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iii) A modalidade do bilhete, designadamente quando respeite apenas a viagem de ida, 

não pode, por si só, determinar qualquer redução, limitação, indexação proporcional ou 

fracionamento do custo elegível ou do montante do apoio a atribuir; 

iv) Revogada; 

v) Revogada; 

vi) Revogada; 

vii) Revogada; 

viii) (…); 

c) (…); 

d) (…); 

e) (…); 

f) Revogada; 

g) Revogada; 

h) «Passageiros estudantes», os cidadãos que se encontrem numa das seguintes 

situações: 

i) (…); 

ii) (…); 

i) (…). 

 

Artigo 4.º 

Direito de Mobilidade Territorial 

1 - A atribuição do apoio ao beneficiário implica a compra e a utilização efetiva do 

bilhete, devendo assegurar-se que o passageiro suporte, no ato da compra, apenas a 

parcela do custo elegível que legalmente lhe caiba, acrescida do eventual montante que 

exceda os limites máximos fixados. 

2 - Na Região Autónoma da Madeira, o beneficiário paga, no ato da compra, nas viagens 

entre a região autónoma e o continente, os máximos de € 79,00 tratando-se de residentes 

e equiparados e de € 59,00 tratando-se de estudantes. 



 

3 - Na Região Autónoma dos Açores, o beneficiário paga, no ato da compra, nas viagens 

entre a região autónoma e o continente, os máximos de € 119,00 tratando-se de residentes 

e equiparados e de € 89,00 no caso de estudantes. 

4 - Nas viagens entre as regiões autónomas, o beneficiário paga, no ato da compra, os 

máximos de € 79,00 tratando-se de residentes e equiparados e de € 59,00 tratando-se de 

estudantes 

5 - Os cidadãos beneficiários que não tenham procedido à utilização efetiva do bilhete 

no prazo de um ano ficam em situação de incumprimento, sendo obrigados à devolução 

do valor do apoio suportado pelo Estado, nos termos legalmente aplicáveis. 

6 - Não é atribuído apoio sempre que o custo elegível seja de montante igual ou inferior 

ao fixado nos n.os 2, 3 e 4. 

7 - O regime de atribuição e pagamento deve ser organizado de modo a assegurar, na 

máxima medida possível, o pagamento direto à transportadora ou a neutralização 

imediata, no momento da compra, da parcela do custo suportada pelo Estado. 

8 - A atribuição, o pagamento, o processamento e a manutenção do apoio dependem 

exclusivamente do preenchimento das condições previstas no presente decreto-lei, não 

podendo ser exigidas, por via regulamentar, administrativa, contratual ou tecnológica, 

condições adicionais, designadamente a regularidade da situação tributária ou 

contributiva do beneficiário perante a Autoridade Tributária e Aduaneira e a Segurança 

Social. 

 

Artigo 5.º 

Procedimento de atribuição e pagamento 

1 - Para efeitos de atribuição do apoio, a companhia aérea, os seus agentes, as agências 

de viagens, entidades equiparadas, representantes e demais intermediários autorizados 

na venda de bilhetes podem requerer, junto dos serviços competentes da entidade 

prestadora do serviço de pagamento, o respetivo processamento, nos termos legalmente 

previstos, em nome e por conta do beneficiário. 



 

 

2 - A aquisição de bilhete correspondente a viagem de ida não pode determinar, por si 

só, qualquer redução, limitação ou indexação proporcional do montante do apoio, 

devendo o respetivo cálculo obedecer aos mesmos critérios aplicáveis às restantes 

tipologias de viagem, com base no custo elegível e nos valores máximos legalmente 

fixados. 

3 - Quando o beneficiário viajar ao serviço ou por conta de pessoa coletiva ou singular, 

o pedido de pagamento do apoio pode ser apresentado pela respetiva entidade, desde 

que a fatura e o recibo, ou as faturas-recibo, sejam emitidos em nome desta e deles conste, 

de forma expressa, a identificação do beneficiário. 

4 - Quando a não realização da viagem decorra de cancelamento por parte de uma 

transportadora, o passageiro pode escolher entre ser reencaminhado noutro voo ou 

percurso marítimo ou ser reembolsado pela transportadora na parte que lhe diz respeito, 

sendo a parcela suportada pelo Estado objeto dos acertos devidos entre as entidades 

intervenientes. 

5 - O regime de processamento deve assegurar que o beneficiário não seja onerado com 

o adiantamento da parcela do custo elegível suportada pelo Estado, devendo os 

mecanismos administrativos e tecnológicos ser orientados para a simplicidade, 

celeridade e efetividade do apoio. 

6 - A atribuição e o pagamento do apoio não podem ser recusados, suspensos, reduzidos, 

condicionados ou objeto de reposição com fundamento em exigências não previstas no 

presente decreto-lei. 

 

O artigo 5.º do Projeto de Lei n.º 409/XVII/1.ª (CH) passa a ter a seguinte redação: 

 

«Artigo 5.º 

Alteração da designação 



 

 

Em todo o Decreto-Lei n.º 37-A/2025, de 24 de março, incluindo títulos, epígrafes, 

remissões e demais referências legais, a designação “Subsídio Social de Mobilidade” é 

substituída por “Direito de Mobilidade Territorial”, mantendo-se, para os efeitos do 

diploma, a referência a “beneficiário”.» 

Palácio de São Bento, 09 de janeiro de 2026, 

 

O Deputado único 

Filipe Martiniano Martins de Sousa 

Juntos pelo Povo (JPP) 


